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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 240 / 2012) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

15/10/2012 - SO
________________________

Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Lei nº  1879  de   17  de   outubro  de 2012.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR O IMÓVEL COM ACERVO DO MUSEU DA CACHAÇA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI:


Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir um imóvel pertencente a Sra. Iris Pinto de Souza Gayoso, situado neste Município, destinado à preservação do patrimônio cultural, com todo seu acervo, incluindo a marca Museu da Cachaça, pelo Programa de Trabalho da Secretaria Municipal de Administração n° 4.4.90.61.015.

          Parágrafo Primeiro – Qualquer mudança que venha ocorrer na exploração da cachaça e da logomarca “Museu da Cachaça”, como transferência para pessoa física, para qualquer empresa privada, por aluguel ou cessão terá que submeter a anuência do Conselho Municipal de Turismo,  juntamente com os representantes dos proprietários de Pousadas do Município de Paty do Alferes.
          Parágrafo Segundo - Que a quantidade de toneis e do líquido (cachaça e derivados) existentes no interior do referido imóvel seja abjeto descrito em quadro anexo a esta Lei.


Art. 2° - O imóvel de que trata o art. 1°, de propriedade de Iris Pinto de Souza Gayoso, está localizado na Rua Eugeny H. Bastos, 227, Vila Mantiqueira, Paty do Alferes, lote, 63, com área de 4.272,00m2, medindo 30,00m de frente; 63,00m nos fundos; pelo lado direito 94,50m e pelo lado esquerdo 93,00m, com área construída de 197,81 m2, registro R.4 na matrícula n° 6885, do Livro n° 02-AH, do Cartório do 3° Ofício de Vassouras - RJ.


Art. 3° - Para a aquisição do imóvel de que trata a presente Lei será observado o preço máximo de R$185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais).


Art. 4° - Fica a cargo do Poder Executivo o registro do imóvel, remetendo cópia ao Poder Legislativo.

              Art. 5° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, estabelecida em programa de trabalho específico, suplementando-se, se necessário.


Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 17  de  outubro  de 2012.

José Carlos Costa
Presidente 
